
 

 
 

CÂMARA MUNICIPAL DO RECIFE 

Rua Princesa Isabel, 410 – Boa Vista – Recife – Pernambuco 

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 

 
Da COMISSÃO DE FINANÇAS E 

ORÇAMENTO sobre o Projeto de Lei do 

Executivo (PLE) nº 32/2021, que autoriza o 

Poder Executivo a conceder isenção, 

remissão e a anistia do Imposto Sobre a 

Propriedade Territorial Urbana (IPTU), da 

Taxa de Limpeza Pública (TLP) e da Taxa de 

Coleta, Remoção e Destinação de Resíduos 

Sólidos Domiciliares (TRSD), incidentes 

sobre imóveis, localizados no Município do 

Recife, vinculados aos programas federais de 

habitacionais populares de interesse social; 

pela APROVAÇÃO.  
 

 
RELATOR: Vereador SAMUEL SALAZAR 

 

 

I – REATÓRIO 

 

A Comissão de Finanças e Orçamento recebeu, para análise e emissão de parecer, 

o Projeto de Lei do Executivo nº 32/2021, nos termos do art. 114 do Regimento Interno da 

Câmara Municipal do Recife. 

 

 A Proposição, em síntese, autoriza o Poder Executivo a conceder isenção, remissão e 

a anistia do Imposto Sobre a Propriedade Territorial Urbana (IPTU), da Taxa de Limpeza 

Pública (TLP) e da Taxa de Coleta, Remoção e Destinação de Resíduos Sólidos 

Domiciliares (TRSD), incidentes sobre imóveis, localizados no Município do Recife, 

vinculados aos programas federais de habitacionais populares de interesse social. 

 

 

 

    Em sua justificativa, o Chefe do Poder Executivo Municipal esclarece que: 

 
 “À partida, o Projeto de Lei em comento, tem por 

objetivo conceder isenção, remissão e a anistia do 
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Imposto Sobre a Propriedade Territorial Urbana 

(IPTU), da Taxa de Limpeza Pública (TLP) e da Taxa de 

Coleta, Remoção e Destinação de Resíduos Sólidos 

Domiciliares (TRSD) para viabilizar a moradia nos 

imóveis vinculados aos Programas Federais de 

Habitacionais Populares de interesse social “Minha 

Casa, Minha Vida” e “Casa Verde e Amarela” 

localizados no Município do Recife.”  

 

A Proposição foi apresentada em reunião remota do dia 29/09/2021, em regime de 

URGÊNCIA, consoante Art. 32 da Lei Orgânica do Município do Recife (LOMR). O prazo 

para recebimento de emendas encerrou em 13/10/2021. Nesse interstício, a propositura não 

recebeu emendas. 

 

 Vem, agora, à Comissão de Finanças e Orçamento para ser apreciado em seus 

aspectos financeiros e orçamentários (art. 287, I, “b” do RICMR). É o que importa relatar. 

 

 

II – VOTO 

 

Inicialmente, temos que, pela leitura dos dispositivos do PLE em questão, a 

propositura, com fundamento nos artigos 26 e 27, da Lei Orgânica do Município do Recife, 

no art. 30, inciso I, da Constituição da República Federativa do Brasil, e do art. 247, do 

Regimento Interno desta Casa, visa promover incentivos a projetos habitacionais populares 

de interesse social, mediante concessão de isenção, remissão e a anistia do Imposto Sobre a 

Propriedade Territorial Urbana (IPTU), da Taxa de Limpeza Pública (TLP) e da Taxa de 

Coleta, Remoção e Destinação de Resíduos Sólidos Domiciliares (TRSD), incidentes sobre 

imóveis, localizados no Município do Recife.  

 

É primordial destacar que, a matéria é de relevante interesse para a administração 

pública municipal, dessa forma deve ser apreciada em REGIME DE URGÊNCIA, conforme 

preconiza o Art. 32 da Lei Orgânica do Município do Recife, a saber:   

 

“Art. 32 - O Prefeito poderá solicitar urgência para 

apreciação de projetos de sua iniciativa considerados relevantes, os 

quais deverão ser apreciados no prazo de 45 (quarenta e cinco) 

dias.” 
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 No que concerne aos Municípios, de acordo com o artigo 6º, inciso I, da Lei 

Orgânica do Município, disciplina a questão de acordo com suas peculiaridades locais, 

vejamos: 

 

“Art. 6º - Compete ao Município:  

I - legislar sobre assuntos de interesse local;” 

 

Oportunamente, impende salientar que os benefícios fiscais previstos no projeto de 

Lei ora em análise, não causarão impactos financeiros ao Município, tendo em vista que 

incidem sobre imóveis oriundos de ocupações irregulares ocorridas há anos e ainda não 

legalizadas, cujas características de metragens, tipos e padrões de construções precários 

implicariam, certamente, em valores ínfimos de lançamentos, de modo a não ocasionar o 

lançamento dos tributos imobiliários, isso devido à antieconomicidade da cobrança, 

conforme elucidado no projeto em tela.  

 

 Nesse sentido, depreende-se que a Iniciativa pode ser enxergada como uma 

expressão do princípio da eficiência na administração pública, previsto pelo artigo 37 da 

Constituição Federal de 1988.   

 

 Assim, tendo em vista o exposto, à luz do postulado da razoabilidade, não se 

vislumbra qualquer óbice orçamentário e financeiro para a aprovação da matéria, tendo em 

vista que a Proposição em tela se encontra no âmbito da atividade administrativa do 

Município. Dessa forma, opino pela APROVAÇÃO do PLE n.º 32/2021. 

 

 

Recife, 14 de outubro de 2021. 

 

SAMUEL SALAZAR 

Relator 
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III – CONCLUSÃO DA COMISSÃO 

 

Do exposto, opina a Comissão de Finanças e Orçamento pela APROVAÇÃO do 

Projeto de Lei do Executivo nº 32/2021. 

 

Sala das Comissões da Câmara Municipal do Recife,  de  de 2021. 

 

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 

 

 

SAMUEL SALAZAR 

Presidente/Relator 

 

ADERALDO PINTO     MARCO AURÉLIO FILHO 

                    Vice-Presidente                     Membro Efetivo 

 

 

 

 

           OSMAR RICARDO            ALMIR FERNANDO 

Membro Efetivo                              Membro Efetivo 

 

 

 

 

           JAIRO BRITO                                JOSELITO FERREIRA 

Membro Suplente     Membro Suplente 

 

 

 

 

NATÁLIA DE MENUDO 

Membro Suplente 
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